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E M E N T A

CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. AGRAVO RETIDO NÃO REITERADO. NÃO CONHECIMENTO. PRELIMINARES DE PERDA DE OBJETO E DE ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL REJEITADAS. CARDIOVERSOR-DESFIBRILADOR-IMPLANTÁVEL. NECESSIDADE. COMPROVAÇÃO POR MEIO DE PROVA DOCUMENTAL. SENTENÇA MANTIDA.

I – Agravo retido interposto contra a decisão que deferiu a antecipação de tutela cujo pedido de julgamento não foi reiterado no apelo não pode ser conhecido.

II – O cumprimento de decisão judicial que assegurou a submissão de paciente a procedimento cirúrgico não conduz à extinção do processo por superveniente falta de interesse de agir, devendo ser preservados os efeitos jurídicos dela decorrentes. Preliminar de perda de objeto rejeitada.

III – Assente no Colendo Superior Tribunal de Justiça o entendimento de ser o Ministério Público Federal parte legítima para ajuizar ação objetivando a garantia de direitos indisponíveis – vida e saúde. Preliminar de ilegitimidade ativa do Ministério Público Federal rejeitada.

IV – Inadmissível condicionar a fruição de direito fundamental e inadiável à discussão acerca da parcela de responsabilidade de cada ente da Federação em arcar com os custos de medicamento ou de tratamento médico cujo fornecimento foi determinado por meio de decisão judicial, não podendo a divisão de atribuições ser argüida em desfavor do cidadão, questão que deve ser resolvida administrativamente ou por meio de ação judicial própria.

V – A existência de prova documental indicando a necessidade de implante de cardioversor-desfibrilador-implantável em paciente representada pelo Ministério Público Federal, porquanto portadora de miocardiopatia chagásica crônica, impõe a manutenção da sentença recorrida, cujos fundamentos os apelantes não se desincumbiram do ônus de desconstituir.

VI – O Poder Judiciário não pode se furtar a garantir direito fundamental a cidadão desprovido de recursos financeiros para custear medicamentos e tratamentos médicos indispensáveis à garantia de sua vida e saúde, não havendo que se falar em violação ao princípio da isonomia, em relação aos que se encontram em fila de espera, nas hipóteses em que comprovado o agravamento do quadro clínico daquele que busca o provimento jurisdicional.

VII – A cláusula da reserva do possível “(...). não pode ser invocada, pelo Estado, com a finalidade de exonerar-se do cumprimento de suas obrigações constitucionais, notadamente quando, dessa conduta governamental negativa, puder resultar nulificação ou, até mesmo, aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido de essencial fundamentalidade”. Precedente do Excelso Supremo Tribunal Federal na APDF Nº 45, da qual foi relator o eminente Ministro Celso de Mello.

VIII – Agravo retido interposto pelo Município de Uberlândia não conhecido.  Remessa oficial e recursos de apelação interpostos pela União, pelo Estado de Minas Gerais e pelo Município de Uberlândia aos quais se nega provimento.

A C Ó R D Ã O

Decide a Sexta Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo retido interposto pelo Município de Uberlândia e negar provimento aos recursos de apelação interpostos pela União, Estado de Minas Gerais e Município de Uberlândia e à remessa oficial.
Sexta Turma do TRF da 1ª Região – 24.06.2013.

Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN
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